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CADERNOS DE ADJllNISTRAÇAO POBLICA 

A literatura sôbre a moderna administração pública e seus 
ramos especializados compõe-se, na quase totalidade, de trabalhos 
estrangeiros, principalmente de autores americanos, não traduzidos 
ou intraduzíveis para o português. 

A Escola Brasileira de Administração Pública (EBAP) sente, 
todos os dias, os efeitos esterilizantes da falta de literatura apro­
priada, necessária ao desenvoh'imento ele suas atividades. Cum­
pre-lhe resolver o problema de elaborar e publicar o material de 
leitura e consulta de que carece. Xão se trata do problema, comum 
a tôdas as escolas, de estimular e ensejar o aparecimento de obras, 
tratados, compêndios, monografias, ensaios, artigos e relatório.s 
sôbre as pesquisas feitas e as matérias ensinadas. O problema aqui 
é específico e mais premente, uma vez que não existe nos idiomas 
maternos de seus estudantes - português e espanhol - um mon­
tante suficiente de trahalhos sôbre administração pública, que pos­
sam ser adotados como guias para os alunos. E' forçoso, assim, 
que a Escola prepare e publique os manuais, compêndios e demais 
fontes de conhecimento de que necessita, para documentar e ex­
pandir suas funções ordinárias de ensino e pesquisa. 

Até a presente data, a falta de literatura específica em por­
tuguês sôbre as várias disciplinas ministradas em seus cursos tem 
sido suprida pela Escola mediante a produção e distribuição de 
uma literatura ad hoc - escrita, mimeografada e distribuída sob 
o signo da interinidade e a forma de apostilas. 

Por um entendimento tácito entre os professôres, estudantes 
e a direção da Escola, as apostilas até agora publicadas são tidas 



como uma espécie de sementeira, de que surglrao com o tempo as 
obras menos efêmeras, os livros de texto de que a Escola carece 
para transmitir. atra\'és da pala\'ra escrita, os ensinamentos da 
moderna administração pública. 

Com efeito, vários dos cursos dados pelo,; professôres da EBAP 
e distribuídos sob a forma de apostilas estão sendo revistos e se­
rão enfeixados em livros. Dewrão aparecer a partir de 1954, 
entre outros, os seguintes Ii\TOS, em que serão transformadas as 
apo~tilas originàriamente escritas para os alunos da E<;cola: Curso 
de Adl1linistraçiio dt Pessoal, pelo ProL HEXRY REINING JR.; Curso 
de Organização e Métodos, pelo Prof. HARRY ~'lILLER; Adminis­
tração Pública, pelo ProL PEDRO MUNOZ A~ATO; Curso de Cul­
tura Brasileira Contemporânea, série de conferências pronunciadas 
por 30 brasileiros ilustres. 

Na hierarquia das obras didáticas, a Escola resen'ou uma 
faixa entre os tratados exaustivos. os compêndios eruditos e os 
artigos de revistas, para um tipo de publicação menos ambicioso, 
nem por isso menos útil, como fonte de estudo e consulta: o en­
saio, a monografia. Decidiu, assim, a Escola lançar uma série de 
ensaios e monografias sob a denominação genérica de "CADER­
NOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA", de que êste é um 
dos primeiros a aparecer. 

O uso dêste modesto tipo de publicação - o caderno - como 
veículo de idéias e informações data da Revolução Francesa. Foi 
em 1789 que se generalizaram os famosos cahiers de doléallccs, 
espécie de registros de queixas e reclamações, preparados pelas as­
sembléias populares para orientação dos deputados aos Estados 
Gerais. Em seguida e ainda durante a fase criadora da Revolução, 
estiveram em voga os cahiers des États Generaux, que continham 
o conjunto de solicitações apresentadas aos deputados por seus 
constituintes. Tais cadernos, redigidos pelos delegados incumbi­
dos de escolher os deputados à Assembléia dos Estados Gerais, 
exprimiam os votos, as queixas, as propostas, as advertências, as 
críticas e as esperanças formuladas pelo povo em cada cidade e 



em c;1da yila. Eram, por assim dizer, os tenns of reference dos 
deputados naquela fase exaltada da história política e social do 
Ocidente. 

De~de então, os franceses têm empregado constantemente os 
calIiers ('orno instrumentos de difusão cultural. Das várias séries 
de cahias que desempenharam papel importante nas letras fran­
cesas. destacam-se os Cahiers de la Quiu:::aine. dirigidos por CHAR­

LES PEGL'Y. de 1900 a 1914. e nos quais se publicou uma enquete 
de âmbito internacional sôbre o mmoroso caso Dreyfus. Os Dis­
cursos. de AXATOLE FRAXCE, e o romance-rio leal; Cristophe, de 
RO:\fATN ROLLAND. foram divulgados nos Cahi('rs de la Quin:::aine. 

Conhecida a função de multiplicador da cultura, desempenhada 
relos cahiers franceses, não têm faltado iniciativas para o lançamento 
de séries de cadernos similares em outros países. sobretudo latinos, 
conforme demonstram os exemplos indicados a seguir: 

ESPAXIL\: O Instituto de Cnltura Hispânica de -:\Iadrid co" 
meçou a publicar, em 1 Q48, os Cuadfrnos H is/,alloamcricanos. re­
"ista que se propõe a inte~ar ai mundo hispânico (11 la cultura 
de nllcstro til'lI1po. 

::\IÉXICO: Os Clwdernos Americanos, que ]Eses SILVA HERZOG 
publicou de 1942 a 1947, num total de 36 volumes, representam 
uma das mais interessantes aventuras do pensamento de qUto se 
tem notícia na América Latina. Os títulos das quatro seções per­
manentes, em que se dividem os ClIadernos A mericanos, a saber: 
":\ uestro Ticmpo", "A ventura deI Pensamiento", "Presencia deI 
Pasado" e "Dimensión Imaginaria", indicam o grau de penetra­
ção e altitude intelectuais daquela série, a qual sàmente o adjetivo 
inglês soPhisticated, tal como empregado pelos americanos, pode 
qualificar. 

EQUADOR: A Casa de Cultura Equatoriana de Guayaquil 
lançou, em 1951, a série dos Cl/adernos de Hisforia }' Arqlteo­
logía, que estão concorrendo para o refinamento do moviment0 
cultural da América Espanhola. 



CeBA: Papel igualmente importante na difusão de idéias e 
fatos sôbre a "ida municipal nas Américas é desempenhado em 
Cuba pelos Clladi'F/lOS de! Instituto Illtcra71li'ricano dc Hisforia 
Municipal c Institl/(iollal. 

BRASIL: Os Cadernos dc ClIltilra, do ~rinistéri() da Educa­
ção. dos quais já foram publicadas 72 unidarles até a presente 
data. são outros tantos instrumentu,; de difu~ão de idéia~. elaho­
raçii.!) de doutrinas. fixaç~o de reilcx::Jcs. opiniõco, c fatos súhre 
a literatura, a poes:a, a arte e outros aspectu:; da cultma 1Jrasileira. 
E' um documentário amplo e um temário rico daql1ilo a que po­
deremos chamar a história intelectual do Brasil. 

Bem examinados os f?,tos, chega-se à cOl1dusão de que os 
cadcrJlos têm contribuído, quase tanto quanto os tomos volumosos, 
para a formação elo fundo de conhecimentos a que CRA::\E I1RI::\TOC\' 

chamou OUI' s!clldcr stoc!.· of clllllulati'j'c lmO'idi'dgc in the social 
SCIC/1Ces. 

Os Cadernos d,' Adlllillistraç5a Pública. idealizados e lan­
çados pela EB. ..... P, destinam-se a remediar, em parte, a falta de 
literatura especializada, com que se vêem a braços, nos países 
da ,-\mérica Latina, os estudantes de administraçfw pública. 

A.o lançar a série de Cadernos de Administração Pública, a 
EIL\P alimenta a esperança de chegar em ureve ao número 100 
e, assim, contribuir qualitativa e quantitativanwntc para a difusão 
organizada de idéias, doutrinas, teorias e práticas modernas sôb:-e 
a ciência e arte da administração. 

Rio de Janeiro, 3 de abril de 1954. 

SILVr. 
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TEORIA DOS DEPARTAMENTOS DE CLIENTELA 

I - INTRODUÇÃO 

o agrupamento de atividades 
em tôrno de um segmento parti­
cular do público tem por efeito 
integrar, num só órgão adminis­
trativo, tôdas as pessoas que se 
encontrarem ou forem postas a 
serviço de uma clientela especí­
fica . Na terminologia especiali­
zada, com que os autores tratam 
da matéria, êsse critério de agru­
pamento de atividades é geral­
mente chamado - organização 
por clientela. 

Não importa o objetivo par­
cial que mova as atividades de 
determinado indivíduo - seja a 
construção de uma estrada, a 
limpeza e conservação de um 
hospital, a desapropriação de um 
terreno, o ensino das primeiras 
letras: - se constrói a estrada, 
ou limpa e conserva o hospita\ 

oU desapropria o terreno, ou en­
sina as primeiras letras originà­
riam ente para um grupo humano 
distinto - os leprosos, por 
exemplo - êle há de fazer parte 
do órgão que se criar, ou já exis­
tir, para tratar dos interêsses ou 
negócios dessa clientela. 

Similarmente, não importa o 
processo ou tecnologia usada 
pelo indivíduo para exercer as 
suas atividades - seja a medi­
cina, a engenharia hidráulica, a 
nayegação aérea, a contabilidade, 
a carpintaria, a genética, a dac· 
tilografia: - se usa a medicina, 
ou a carpintaria, ou a contabili­
dade, ou a dactilografia para ser­
vir, não ao público em geral, 
mas a um segmento particular 
do público, isto é, uma clientela 
diferenciada, cumpre incluí-lo no 
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departamento que existir ou fôr 
criado para tratar dos interêsses 
da mesma. 

Pouco importa, igualmente, o 
lugar onde o indivíduo esteja 
exercendo as suas atividades -
seja no Nordeste, no Acre, na 
Baixada Fluminense, no Estado 
de Goiás, no município de Ari­
zona, no bairro de Copacabana, 
na rua 7 de Setembro, no edifí­
cio Araguaia, no 6.° pavimento 
do Palácio do Trabalho, ou na 
sala 4G8 do Palácio da Educa­
cão: - se as suas atividades, 
tendo embora por base física 
qualquer uma das áreas adminis­
trativas citadas, estiverem a ser­
viço de uma clientela distinguí­
\"el do grande público - o seu 
lugar será no departamento que 
existir ou fôr constituído para 
tratar dos interêsses ou negó­
cios daquela clientela. 

Vemos, assim, que a organi­
zação por clientela nada tem a 

ver com o propósito, o processo 
e o local das atividades organi­
zadas. Integram-se no mesmo 
departamento indivíduos aos 
quais se atribuem tarefas tão di­
ferentes como construir estradas 
e cuidar de crianças, tarefas que 
são executadas mediante o uso 
dos mais dissemelhantes proces­
sos de trabalho, como a taquigra­
fia e a agronomia, e nos mais 
diversos lugares, como a ilha de 
Bananal, no interior do Estado 
de Goiás, e o 5.° pavimento do 
Palácio da Agricultura, no Rio, 
porque, no caso, todos os indi­
víduos se encontram a serviço 
da mesma clientela - os índios, 
por exemplo. O nexo lógico da 
reunião, num só organismo, de 
trabalhadores tão díspares em 
propósitos e em processos, e tão 
distanciados uns dos outros no 
espaço físico, deriva claramente 
da clientela. 



11 - OS PORQU&S 

Princípios versus necessida­
des práticas 

Os autores falharam até o mo­
mento em formular uma respos­
ta doutrinária à pergunta: Em 
que circunstâncias se deve depar­
tamentalizar por clientela! Limi­
tam-se a enumerar e comentar as 
vantagens e desvantagens ineren­
tes aos departamentos de cliente­
la, transferindo ao estudante de 
organização o encargo mental de 
elaborar uma teoria para o caso 
e, ao organizador, o ônus de de­
cidir, empiricamente, quando e 
em face de que circunstâncias se 
torna aconselhável êsse tipo de 
departamento. 

Apesar de que nenhum "filó­
sofo da organização" jamais 
haja escrito ou deixado suben­
tendido que a opção por êste ou 
aquêle tipo de departamento se 
deva basear, invariàvelmente, em 
argumentos puramente racionais, 
convém positivar que, em muitís­
simos casos, considerações não 
necessàriamente conducentes à 
eficiência - como as circunstân­
cias políticas e certas circunstân­
cias especiais, que apontaremos 
adiante - exercem mais influên­
cia no ânimo do organizador 
consciente do que os 12 princí­
pios de eficência de EMER­

SON (1), mais os 14 princípios 
administrativos de FAYOL (2), 

(1) EMERSON, HARRlNGTON, The Twelve Principles 01 Efficiencv 
(New York, 1924), 367 pp. . 

(2) FAYOL, HENRI, Aàminiatration Générale et Industnelle (Pa­
ris, 1947), pp. 20-47. 
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mais os 16 de ~1ELLEROVICZ (3), 
e tôda a teoria de organização 
de GULICK (4). 

"Cma das vantagens, por exem­
plo, dos departamentos de pro­
pósito é estritamente política, na­
da tendo a ver com a eficiência, 
ou com qualquer princípio de or­
ganização do trabalho. Referi­
mo-nos à vantagem da adapt3.­
ção aos objetivos governamentais 
nos regimes democráticos, é di­
zer, o público fàcilmente atina 
com a razão de ser de um de­
partamento de propósito, v. g., 
o Departamento Nacional de 
Saúde. Não se trata, como é 
óbvio, de uma vantagem técnica 
- estrutural ou funcional - que 
se leve em conta porque seja ca­
paz de influir no rendimento da 
repartição. 

Na divisão do trabalho gover­
namental, os departamentos de 
dientela, mais do que quaisquer 
outros, podem surgir por fôrça 
de argumentos ou circunstâncias 
inteiramente alheias aos princí­
pios de organização científica. A 
análise profunda dos fins da ad-

ministração pública, se não "des­
cobre" a certeza, pelo menos dei­
xa transluzir a idéia de que, a 
rigor, os departamentos de clien­
tela jamais emergem com apoio 
na teoria, mas sempre reclama­
dos por necessidades práticas. 
Em outras palavras, os depar­
tamentos de clientela nunca são 
criados porque ofereçam tais e 
tais vantagens conducentes à efi­
ciência. Ao cont~ário, surgem 
em conseqüência de realidades 
tangíveis, de problemas instantes, 
quais sejam os negócios de clien­
telas específicas e contingentes, 
ordinàriamente mais necessita­
das de proteção oficial do que o 
resto do público. 

Clientelas peculiares e 
expostas 

Eis, pois, a doutrina pragmá­
tica, a que deve obedecer origi­
nàriamente a formação dos de­
partamentos de clientela. O que 
lhes determina a criação não é 
um conjunto de princípios ou en­
sinamentos teóricos - mas a 

(3) MELLEROVICZ, KONRAD, Teoria Económica de las Explotacio-
nes (Barcelona, 1936), pp. 268-278. 

(4) GULICK, LUTHER, "Notes on the Theory oí OrganizatIon", 
in Paper8 on the Science of Administration (New York, 1937), pr>o 3-45. 
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existência de clientelas peculia­
res, como os índios e os Imigran­
tes, anormais ou patológicas, 
como os Alienados e os Lepro­
sos, contingentes, desprotegidas 
ou expostas, como os Mutilados 
da Guerra, os Órfãos, os Crimi­
nosos, os Velhos Desamparados. 

A existência de grupos sociais 
extremados do resto da massa 
humana constitui, a nosso ver, a 
razão de ser dos departamentos 
de clientela. 

Admitindo-se, porém, que as­
sim não fôsse e que se desejasse 
decompor o grande público em 
seus segmentos integrantes, cons­
tituindo-se um departamento 
para promover os interêsses de 
cada um dêles, ainda assim não 
seria praticável a divisão de todo 
o trabalho governamental à base 
de clientela, sem fomentar tre­
mendas fricções interdeparta­
mentais e sem duplicar indefini­
damente os sen'iços, esforços e 
gastos. "Não é difícil - diz 
GCLICK (5) - isolar grupos es­
peciais, como as pessoas idosas, 
a juventude, os criminosos, os 
veteranos, os proprietários de 
bens de raiz, etc.; mas, depois 

de tudo dito e feito, lá resta um 
grande número de cidadãos or­
dinários que não se enquadram 
em nenhum agrupamento singu­
lar". Ora, está visto que cada 
um dêsses cidadãos apareceria 
hoje num grupo, repontaria 
amanhã noutro, e assim por di­
ante, sem nunca deixar de fa­
zer parte do grupo geral deno­
minado "público", o qual, mul­
tiforme, contraditório e irracio­
nal como é, não poderia ser aten­
dido por um único departamento. 

O departamento do público, 
aliás, é tôda a instrumentalidade 
governamental. 

A extensão das funções dos 
departamentos de clientela 

Outra questão teórica, que 
ainda está pendendo de formu­
lação definitiva, é a que diz res­
peito à extensão das funções que 
devem caber aos departamentos 
de clientela. Tais departamentos 
hão de incumbir-se, obviamente, 
de muitos interêsses das respec­
tivas clientelas, embora lhes seja 
impossível cuidar de todos. Um 
único tipo de relação não basta 

(5) Pape;rs OI! the science of administration (New York, 1937), 
p. 26. 
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para caracterizar os departamen­
tos de clientela. Se bastasse a 
atual Diretoria do Impôsto' de 
Renda seria um dêles - seria 
digamos, o Departamento d~ 
Contribuintes do Impôsto de 
Renda, assim como o Departa­
mento dos Correios e Telégra­
fos poderia constituir (com per­
dão da heresia) o Departamento 
dos Correspondentes e Telegra­
fantes. 

A Administração dos Vetera­
nos, célebre nos Estados Unidos 
pelos polpudos favores - ver­
da~eiros privilégios - que tem 
pleIteado e conseguido para os 
veteranos de guerra, constitui 
um típico departamento de clien­
tela, por que trata de quase to­
dos os problemas daquele grupo : 
- problemas de assistência mé­
dica, de assistência hospitalar, de 
segurança econômica, de bem-es­
tar, de educação e outros. 

O Serviço de Imigração e Na­
turalização, existente nos Esta­
dos Unidos, e que cuida do pro­
blema do imigrante, não apenas 
de um, mas de quatro diferentes 
~o.ntos de vista - o legal, o po­
htICO, o financeiro e o médico - , 

eis outra ilustração dos departa­
mentos de clientela. 

Um exemplo: o Serviço de 
Proteção aos índios 

No Govêrno federal brasi­
leiro, o mais completo exemplo 
de departamento de clientela 
consiste no atual Serviço de Pro­
teção aos índios. Com efeito, tão 
inclusivas, relativamente aos ín­
dios, são as funções do referido 
órgão, que se pode dizer que se 
trata de um verdadeiro govêrno 
em miniatura. O programa de 
atividade do Serviço de Proteção 
aos índios, constante do seguin­
te trecho do respectivo Regimen­
to Interno, aprovado em 1942 
(6), torna patente que o S. 
P. L está incumbido de fazer 
mais pelos índios do que o pró­
prio govêrno da União pelos bra­
sileiros em geral, argumento a 
que recorremos para acentuar a 
amplitude da área funcional dos 
departamentos de clientela: 

"Art. 1.° - O Serviço de Pro­
teção aos índios (S. P. L), re­
organizado no Ministério da 
Agricultura, pelos decretos-leis 

(6) Decreto n. 10.652, de 16 de outubro de 1942. 
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ns. 1.736, de 3 de novembro de 
1939, e 1.886, de 15 de dezembro 
de 1939, tem a sua sede na Capi­
tal Federal, é diretamente subor­
dinado ao Ministro da Agricul­
tura e tem por fim: 

a) prestar ao índio proteção e 
assistência, amparando-lhe a vi­
da, a liberdade e propriedade, de­
fendendo-o do extermínio, res­
guardando-o da opressão e da 
expoliação, bem como abrigan­
do-o da miséria, educando-o e 
instruindo-o, quer viva aldeado, 
em tribos, ou promiscuamente, 
com os civilizados; 

b) garantir a efetividade da 
posse das terras ocupadas pelo 
índio; 

c) utilizar os meios mais efi­
cazes para evitar que os civili­
zados invadam as terras do ín­
dio ; 

d) conservar e fazer respeitar 
a organização interna das tribos, 
sua independência, seus hábitos, 
línguas e instituições, não inter­
vindo para alterá-los, a não ser 
que ofendam a moral ou preju­
diquem os interêsses do índio ou 
de terceiros; 

e) promover a punição dos 
crimes que se cometerem contra 
o índio; 

f) garantir o respeito à fa­
mília indígena, promovendo a 
punição dos que a violarem ou 
tentarem violar; 

g) procurar estabelecer a paz 
entre as tribos, impedindo hosti­
lidades entre as mesmas; 

h) dar ao índio ensinamentos 
úteis, procurando despertar nêle 
os sentimentos nobres, incutir­
lhe a idéia de que faz parte da 
nação brasileira, e, ao mesmo 
tempo, prestigiar as suas pró­
prias tradições e manter nêle, 
bem vivo, o orgulho de sua raça 
e de sua tribo; 

i) criar um ambiente de res­
peito recíproco entre o índio e o 
civilizado; 

j) exercer sôbre o índio, de 
qualquer categoria, na forma da 
legislação vigente, a tutela que 
lhe deve ser prestada pelo Es­
tado, zelando pela preservação, 
conservação e desenvolvimento 
de seu patrimônio; 

I) envidar esforços por me­
lhorar as condições materiais da 
vida indígena, despertando o 
gôsto do índio para a agricul­
tura e indústrias rurais; 

m) promover, em colaboração 
com os órgãos próprios, a ex­
ploração das riquezas naturais, 
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das indústrias extrativas ou de 
quaisquer outras fontes de ren­
dimento, relacionadas com o pa­
trimônio indígena ou dêle prove­
niente no sentido de assegurar, 
quando oportuno, a emancipa­
ção econômica das tribos; 

n) proceder ao estudo e inves­
tigação das origens, línguas, ri­
tos, tradições, hábitos e costu­
mes do índio brasileiro, bem 
como efetuar o levantamento da 
estatística geral das populações 
indígenas; 

o) estudar as regiões onde 
houver tribos, do ponto de vista 
geográfico e econômico, e fazer 
a demarcação das terras perten­
centes ao índio, conforme deter­
mina o art. 154 da Constituição; 

p) criar postos, visando atrair 
o índio e fixá-lo pela cultura sis­
temática da terra e estabeleci­
mento das indústrias rudimen­
tares mais necessárias". 

A característica dominante 
dos departamentos de clien­

tela 

Fique, assim, claramente es­
tabelecido êste ponto doutriná­
rio: o que caracteriza os depar­
tamentos de clientela é, em parte, 

a inclusão de todos quantos es­
tejam a serviço de qualquer agru­
pamento humano singular e, em 
parte, a compreensividade dos 
contatos com o grupo a que 
sIrva. 

Os departamentos de clientela 
são multifuncionais pela própria 
natureza, o que não quer dizer 
que devam, em qualquer hipó­
tese, incumbir-se de todos os pro­
blemas, negócios e interêsses das 
clientelas servidas. Um Departa­
mento das Crianças, por conges­
tionada que fôsse a sua agenda 
de atividade, não poderia pres­
tar-lhes todos os serviços de que 
carecessem, manter, por 
exemplo, um Corpo de Bombei­
ros especial para proteger as ca­
sas onde residissem, uma Polí­
cia de Tráfego, também especial, 
para protegê-las nas ruas, uma 
Divisão de Fiscalização de Leite 
para garantir a pureza do leite 
que bebessem, e assim por diante. 

Seria absurdo e antieconômi­
co monopolizar de tal maneira a 
clientela, que esta ficasse impe­
dida de usufruir os benefícios de­
correntes de certos serviços pú­
blicos indivisíveis e intangíveis, 
como sejam o policiamento do 
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tráfego, a inspeção do leite, a po­
lícia sanitária, a proteção da pro­
priedade contra o fogo, etc. 

Como todos os demais crité­
rios de departamentalização, o 
agrupamento de atividades por 
clientela tem os seus prós e con-

tras. Além das vantagens e des­
vantagens comuns a todos os de­
partamentos verticais já mencio­
nadas e analisadas alhures (7), 
os departamentos de clientela 
possuem qualidades e apresen­
tam defeitos peculiares. 

(7) Vide as seguintes apostilas do autor: 1 A-ll, Teoria da Or­
ganização: a divisão do trabalho, 1 A-12, Teoria da Organizaçilo: Prin­
cipios gerais de departamentalização, 1 A-12 a, Departamentos Verti­
cais, 1 A-12 b, Departamentos de propósito, preparadas para os alunos 
do Curso de Introdução à Administração Pública, Escola Brasileira. 
de Administração Pública, 1953, Rio de Janeiro. 



IH - OS PRóS 

SimplHicaçáo dos contatos 
com o público 

Ao aportar a certos países, é 
o imigrante entrevistado, inter­
rogado e examinado, antes do 
desembarque, sucessiva ou si­
multâneamente, por funcionários 
de diferentes departamentos, uns 
interessados na sua bagagem, ou­
tros no seu estado de saúde, ou­
tros na sua procedência, outros, 
possivelmente, nas suas idéias 
políticas, o que, tudo somado, 
complica extraordinàriarnente os 
contatos entre o Govêrno e o 
imigrante. 

Havendo, porém, como noe; 
Estados Unidos, um Serviço de 
Imigração e Naturalização, bas­
ta um funcionário para tratar, 
embora num contato mais de­
morado, das várias facetas do 
problema do imigrante em vés­
pera de desembarque. 

o simples bom senso, que, no 
dizer de DESCARTES, é o dom 
mais generalizado entre os ho­
mens, convence de que a integra­
ção, num só departamento, de to­
dos os órgãos incumbidos de tra­
tar de problemas relacionados 
com determinado segmento do 
público, habilita a unidade admi­
nistrativa assim integrada a con­
siderar em conjunto as necessi­
dades da clientela, atribuindo a 
cada uma, no programa geral de 
ação, a importância relativa que 
possa ter, sem permitir que êste 
ou aquêle aspecto prepondere in­
devidamente sôbre os demais, o 
que poderia acontecer se cada 
um dêles fôsse considerado sepa­
radamente. 

A justificada ojeriza que o 
público manifesta pela tarefa de 
"tratar de assuntos nas reparti­
ções públicas" é alimentada, 
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principalmente, pela multiplici­
dade de contatos entre as par­
tes e os diferentes funcionários. 
Para mover determinado caso 
em uma repartição pública é ne­
cessário, muitas vêzes, que o 
"suplicante" percorra uma longa 
'via crucis, obtendo a informaçio 
aqui, adquirindo os selos acolá, 
apresentando a petição noutra 
parte, e assim por diante. 

Na organização por clientela, 
as relações com o público simpli­
ficam-se extraordinàriamente, fi­
cando as partes a coberto, primei­
ro, da necessidade de entrarem 
em contato com diferentes au­
toridades e, segundo, da perple­
xidade que lhes causam as ins­
truções e inclinações contraditó· 
rias dos diferentes órgãos "con­
tatados". 

Enriquecimento da expe­
riência 

Se os negócios de determinada 
clientela se encontrarem afetos 
fragmentàriamente a diversos ór­
gãos, é óbvio que serão muito 
menos freqüentes os c.ontatos 
entre os servidores e os servi­
dos. Pode acontecer que os ca­
sos semelhantes surjam a longos 

intervalos, durante os quais os 
funcionários estarão tratando de 
outros problemas, relativos a ou­
tros clientes. Para logo se vê 
que êsse tipo de relações é in­
tenso à acumulação de experiên­
cia. Já no Serviço de Proteção 
aos índios, por exemplo, os fun­
cionários estarão permanente­
mente engajados no tratamento 
dos problemas e interêsses dos 
selvícolas. Pelo fato de serem 
obrigados a examinar repetida­
mente casos similares, acabam 
por adquirir em alta dose aquêle 
"saber de experiência feito", de 
que falava CAMÕES. 

YIuitas vêzes, a escassez de ex­
periência prática para tratar de 
determinado assunto, com que 
nos surpreendem certas reparti­
ções públicas, decorre precisa­
mente da escassez de material 
de trabalho, isto é, da escassez 
de casos da mesma natureza. 
Uma pequena repartição, que 
recrute e selecione diretamente o 
seu pessoal, abrindo concursos 
de três em três anos, ou de cinco 
em cinco anos, ao sabor das ra­
ras vagas que ocorrerem, eviden­
temente não poderá acumular ex­
periência em matéria de orga­
nização e execução de concursos 
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exatamente por carêneia 
:de material de trabalho. 

C o n f o rm e demonstraremos 
adiante, a verificação de pequeno 
"volume de trabalho de tipo di­
versificado não só é possível 
como até inevitável nos depar­
tamentos de clientela. Embora 
essa circunstância crie um clmUJ 
funciolUll desfavorável à especia­
lização, não há dúvida dE, que 
os departamentos de clientela fa­
cilitam a acumulação e o refi­
namento da experiência geral. 

E' improvável que os profis­
sionais do Serviço de Proteção 
aos índios sejam levados, pelo 
exercício quotidiano das fi óprias 
junções,. a transformar-se em 
verdadeiros especialistas, os mé­
dicos, nos diversos ramos da me­
dicina, os advogados, no<; do di­
reito, os contadores, nos da con­
tabilidade, os socióÍogos, nos da 
sociologia, os agrônomos, nos da 
agronomia, e assim por diante. 
"1Ias é óbvio que, à fôrça de tra­
balhar sempre para e com a mes­
ma clientela, ano após ano, aca-
1larão por acumular grande ex­
periência geral sôbre os hábitos, 
os problemas, as reações, as pe­
culiaridades, as idiossincrasias, 
-os valores, as preferências, em 

suma, sôbre o modo de ser dos 
índios. 

Os departamentos de clientela 
são assim excelentes campos de 
treinamento de generalistas, por­
que estimulam os funcionários a 
adquirirem vasta experiência ge­
ral sôbre numerosos aspectos d03 
negócios e interêsses das I espec­
tivas clientelas. 

Facilidade de coordenação 

Não é preciso nenhum poder 
extraordinário de dialética para 
demonstrar, nem a posse de sa­
gacidade excepcional para com­
preender, que os departamentos 
de clientela tendem a facilitar 
enormemente a coordenação das 
atividades governamentais con­
cernentes a êste ou àquele grupo 
social específico. Esta vantagem, 
aliás, não é privativa dos depar­
tamentos de clientela, mas co­
mum aos departamentos verti­
cais. Acentue-se, entretanto, 
que a facilidade de coordenação 
interna, a que chamamos "impul­
so interior", se apresenta sob to­
nalidade muito forte nos depar­
tamentos de clientela. 

O próprio enunciado dessa 
vantagem dos departamentos de 

BIBLIOTECA 
Pu..i.çio Getúlio Var,all , 
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clientela é bastante para baixá-la 
ao nível da compreensão comum, 
dispensando, assim, aquêle mé­
todo de dizer as coisas em "têr­
mos explicad05, simple3, adequa­
(:os ao entendimento de um as­
no", com que QnNCAS BORBA 
ameaçava seu "ignaro amigo" 
Rt:Br.:;;'O, a fim de lhe meter mio­
los a dentro a certeza de que êle, 
QnXCAS BORBA, era SANTO 
AGOSTINHO. 

Economia de movimentos e 
de recursos 

Gt:LlCK (8) cita e SCHUYLER 
'XALLACE (9) repete o mesmo 
exemplo para ilustrar essa vanta­
gem dos departamentos de clien· 
tela. Antes da organização do De­
partamento de Inspeção Residen­
cial (Department of Housing and 
Building Inspection), cada domi­
cílio situado na cidade de K O\'a 
York estava sujeito a i115peções 
separadas e periódicas, realizadas 

por funcionários interessados em 
diferentes problemas, como, por 
exemplo, o das favelas, o do con­
trôle dos crimes. o da segurança 
contra o fogo, o do estado sani­
tário das instalações, etc., resul­
tando. de tudo isso, não apenas 
uma duplicação excessiva de pes­
soal, com a conseqüente multi­
plicação das viagens e das "in­
vê,sões" domiciliares sempre ir­
ritantes. mas também, e sobre­
tudo, freqüentes conflitos de ju­
risdição e de competência, tradu­
zidos em instruções entrechocan­
tes sôbre o que cada morador 
devia fazer ou deixar de fazer. 
Diz SCHUYLER que a integração 
dessas várias atividades numa 
única repartição produziu o du­
plo efeito de reduzir enormemen­
te o pessoal incumbido das inspe­
ções domiciliares e de estabele­
cer, entre elas, uma coordenação 
até então desconhecida naquele 
setor. 

(8) Papers on the Science 01 Administration (New York, 
1937), p. 25. 

(9) WALLACE, SCHUYLER C., Federal Departmentalization (New 
York. 1941), pp. 114-135. 



IV - OS CONTRAS 

Sacrifício da especialização 

A organização por clientela, 
embora seja insensivelmente le­
vada a considerar em conjunto 
os problemas pertinentes ao gru­
po social específico que lhe dá 
origem, tende, por outro lado, a 
impedir a especialização. Deven­
do executar, através da mesma 
divisão ou seção e, freqüente­
mente, por intermédio do mesmo 
agente, funções distintas, que 
poderiam ser mais bem de­
sempenhadas por especialistas, a 
organização por clientela permi­
te a acumulação da experiência, 
conforme já acentuamos, mas 
sacrifica o processus da especia­
lização. 

N o caso das citadas inspeções 
domiciliares, por exemplo, o mes­
mo inspetor terá que examinar 
a rêde interna de encanamento, 
a rêde interna de fios elétricos, 
as condições de habitabilidade e 

de segurança contra o fogo, etc. 
Dificilmente se encontraria ins­
petor tão hábil e bem dotado que 
soubesse examinar a rêde interna 
de fios elétricos com a proficiên­
cia de um eletricista especiali­
zado, a rêde interna de encana­
mento com a perícia de um bom­
beiro profissional, as condições 
de habitabilidade com a compe­
tência técnica de um inspetor sa­
nitário. 

Similarmente, se se incumbir 
o mesmo inspetor de imigração 
de realizar todos os contatos 
com os imigrantes, cumpre-lhe 
conhecer e aplicar não só as leis 
de imigração, como também as 
leis fiscais, as leis sanitárias, as 
leis de proteção à fauna e à flo­
ra, etc. Raríssimos homens têm 
capacidade para dominar os co­
nhecimentos necessários e espe­
ciais relativos aos diversos seto­
res técnicos abrangidos por es­
sas leis. Sendo obrigado a in-
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vestir a atenção em vários seto­
res de conhecimento, o agente 
não tem chance de se especiali­
zar em nenhum dêles. Por outro 
lado, implicaria desperdício de 
inteligência e dotes intelectuais 
atribuir, a pessoas que fôssem ca­
pazes de dominar tantos conhe­
cimentos diferentes, a incumbên­
cia de fiscalizar a entrada de imi­
grantes. E' preciso não esquecer 
o 12.0 princípio de organização 
de 1fELLEROVICZ (10) -- o da 
correspondência entre a ativi­
dade e a aptidão. 

A racionalização do trabalho 
nada mais é do que a eliminação 
deliberada, metódica e implacá­
vel dos movimentos e gastos pa­
rasitários. Em outras palavras, 
a racionalização do trabalho é 
um esfôrço consciente, dirigido 
para a redução -- ao mais baixo 
nível possível -- do custo unitá­
rio das operações, dos serviços e 
dos produtos. 

Sempre que, ao estabelecer 
uma norma de serviço, o orga­
nizador consegue reduzir ao mí­
nimo possível os fatores utiliza­
dos para executar dada operação 

-- o tempo do operador, o e~­
paço em que êle se move, a 
quantidade de material, etc. -­
nessa instância terá obtido o má­
ximo de eficiência, ou seja o 
custo unitário mínimo. 

Ora, só o operador altamente 
especializado é capaz de realizar 
uma operação no mínimo de tem­
po possível. Segue-se que a es­
pecialização é um fator impres­
Cindível de eficiência. Daí o 
grande valor que TAYLOR lhe re­
conhecia. Para êle, o respeito ao 
princípio da especializa{ão é con­
dição precípua da administração 
científica. 

Com efeito, nas própnas pa­
lavras do Pai do Scientific Ma­
nagement, "o trabalho de cada 
indivíduo numa organização de­
ve ser circunscrito tanto quanto 
possível à execução de uma única 
função principal" (11). 

URWICK afirma que a inobser­
vância dêsse princípio é, dentre 
todos os fatôres, aquêle que Inais 
perdas e atritos tem causado nas 
organizações humanas. E acres­
centa que há mais a ganhar por 
meio de sua aplicação do que por 

(10) MELLEROVICZ, KONRAD, op. cit., p. 278. 
(11) TAYLOR, FREDER1CK W., Shop Management (New York, 

1947), p. 99. 
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melO de qualquer outro princí­
pio. A "especialização é a via 
do progresso nas organizações 
humanas" - diz êle, enfàtica­
mente. Por que? P.le próprio 
responde: "A especialização ha­
bilita-nos a pensar sôbre um as­
sunto ou grupo de assuntos cor­
relatos, com enorme economia 
de esfôrço mental. Conseqüente­
mente, fortalece o poder e au­
menta o alcance dos conhecimen­
tos do homem sôbrc a respectiva 
ftmção" (12). 

Do ponto de vista da eficiên­
cia. a maior contra-indicação dos 
departamentos de clientela é, 
pois, o seu clima funcional des­
fa\"orável à cspcciali:::ação. 

Dominação por grupos 
egoístas 

Surgidos muitas vêzes em 
conseqüência de empenhos ou 
campanhas promovidas pelos ele­
mentos mais dinâmicos dos gru­
pos interessados, os departamen­
tos de clientela ficam expostos 
- diz-se - às investidas, mani­
pulações, tramóias e "golpes" 
dos chamados grupos de pres-

são. Agindo, primeiro, como ins­
trumento de captação de favores 
para as clientelas a que perten­
cem, os referidos elementos di­
l1âmicos não raro conseguem, 
mais tarde, graças ao prestígio 
desprendente dessas "cavações", 
estabelecer, em grau maior ou 
menor, o seu domínio sôbre os 
departamentos organizados para 
favorecer aquelas clientelas, ti­
rando, assim, proveito próprio 
incomparàvelmente superior ao 
que é franqueado aos demais 
membros da irmandade. Outras 
vêzes, os departamentos dêsse ti­
po, dominados pelo que chama­
mos "panelinha" na gíria admi­
nistrativa brasileira. adquirem 
tal voracidade de concessões e 
privilégios e tal capacidade para 
arrancá-los aos governos ou aos 
congressos, - como é o caso da 
Administração dos Veteranos, 
nos Estados Unidos, - que pas­
sam a agir em detrimento mani­
festo dos interêsses da sociedade 
considerada em bloco. 

Essa desvantagem, porém, im­
pressionante pela sua ruidosa 
manifestação na Administração 

(12) URWICK, L., The Elements 01 Administration (New York, 
1943), p. 48. 
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dos Veteranos, nem sempre as­
sume, como nesse caso, intensi­
dade violenta, a ponto de se tor­
nar intoleránl para as demais 
clientelas, que participam no fi­
nanciamento elas atividades go­
vernamentai~. ~ão é de se su­
por que os clientes de um depar­
tamento de crianças ou de ve­
lhos desamparados ou de lepro­
~os sejam capazes de tentar ob­
ter favores e concessões que 
constituam privilégios descabi­
dos. 

O caso da _-\dministração dos 
Veteranos. no~ Estados Unidos, 
,"alta e meia colocado no cartaz 
pelas escandalosas medidas que 
aquela organização pleiteia. nem 
sempre infrutiferamente. do Con­
gresso Americano é. em grande 
parte, responsável pelas côres ex­
tremamente carregadas com que 
GULICK e SCHUYLER pintam essa 
desvantagem dos departamentos 
de clientela. 

Entretanto, à luz do ponto de 
vista doutrinário que tentamos 
estabelecer no presente ensaio, 
segundo o qual o critério domi­
nante para o estabelecimento dos 
departamentos de clientela é a 
existência de grupos humanos 
homogêneos em atributos pecu-

liares ou em atributos anormais 
ou patológicos, a alegação de que 
os departamentos de clientela 
"raramente escapam à domina­
ção política" por grupos de pres­
são deixa de ser argumento de­
finitivo. perdendo grande parte 
eb suculenta substância que os 
autores norte-americanos lhe 
<l.tribuem. em virtude da má repu­
tação nacional granjeada pela 
T ·<'Icrall.s Adminisfratioll. 

Aplicabilidade limitada 

Cumpre mencionar aqui a cíes­
\'antagem da aplicabilidade limi­
tada. a qual, embora comum a 
todos os critérios de organização, 
se manifesta de mario inconfun­
dível nos departamentos de clien­
tela. 

E' fácil de perceber que, se se 
organizassem, à base das res­
pectivas clientelas, tôdas as re­
partições integrantes de um go­
vêrno, êste imediatamente se ve­
ria a braços, de um lado, com 
tremendas e múltiplas fricções 
interdepartamentais e, de outro, 
com flagrantes duplicações de 
serviços, esforços e despesas. Os 
conflitos de jurisdição, que ine­
vitàvelmente surgiriam, alIados 
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às numerosas duplicações de ati­
yidades e gastos, transformariam 
o govêrno em mero fator de de­
sordens, se não em agência 
monstruosa de dilapidação dos 
recursos públicos. 

Basta que detenhamos o pen­
samento por alguns segundos na 
departamentalização por clien­
tela, para que logo incida em 
nosso entendimento a idéia de 
que não é possível dividir todo 
o trabalho de um govêrno, ainda 
que seja o do mais modesto go­
vêrno municipal, à base das clien­
telas atendidas e controladas. Tal 
é a natureza e a universalidade 
das relações entre govêrno e go­
vernados, que se torna imprati­
cável fragmentar o público em 
grupos mais ou menos homogê­
neos, isto é, em clientelas espe­
cíficas e dar, a cada uma, um 
departamento especial, incumbi­
do de resolver todos os seus pro­
blemas, ou pelo menos a maioria 
dêles. 

Há certos grupos que se po­
dem isolar ou caracterizar fàcil­
mente, seja através de atributos 
biológicos, patológicos ou etno­
lógicos distintivos, tais como os 
índios, os Leprosos, os Aliena-

dos, as Crianças, os Velhos, os 
Cegos, os Surdos-Mudos, seja 
através de atributos jurídico-so­
CIaIS, igualmente claros, tais 
como os Criminosos, os Órfãos, 
os Veteranos da Guerra, os Sol­
teiros, os Casados, seja através 
de atributos jurídico-econômico­
profissionais suscetíveis de defi­
nição e delimitação, tais como os 
Agricultores, os Engenheiros, os 
Médicos, os Capitalistas, os Ope­
rários Metalúrgicos, os Banquei­
ros, os Estudantes. Mas é evi­
dente que muitos dos grupos 
mencionados, embora teOrica­
mente isoláveis por meio dêste 
ou daquele atributo particular, 
se confundem no grande público, 
perdendo, assim, a condição de 
clientela diferenciada. Ora, a ra­
zão de ser de qualquer departa­
mento de clientela é, em última 
análise, a existência de uma cli­
entela de tal modo distinta do 
grande público, que seja consi­
rada quase anormal ou patoló­
gica, ou pelo menos, peculiar. 
Aliás, quanto mais um grupo se 
aproxima da "onda larga" em 
que se agita o grande público, 
tanto menos aplicável se torna, 
em relação a êle, o critério de 
organização por clientela. 
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Compreendemos, fàcilmente, 
que haja um Departamento dos 
índios, um Departamento dos 
Alienados, um Serviço de Pro­
teção aos Leprosos. Trata-se, no 
primeiro caso, de uma clientela 
peculiar, marginal, etnologica­
mente diferenciada dos brancos, 
culturalmente desviada dos civi­
lizados - trata-se, em suma, de 
um grupo humano que vive fora 
da sociedade; nos outros casos, 
de clientelas estigmatizadas por 
atributos patológicos tão predo­
minantes, que as tornam clara­
mente distinguíveis do resto do 
agregado humano a que perten­
çam. 

Seria novidade, porém, espe­
cialmente na administração pú­
blica, um Departamento dos Ban­
queiros, um Departamento dos 
Homens Altos, um Departamen­
to dos Pais - para citar ape­
nas êstes exemplos. Apesar de 
que poucos homens sejam ban­
queiros, de que nem todos sejam 
altos, e de que os pais constituam 
minoria em qualquer comunidade 
- o que vale dizer que será sem­
pre possível distinguir e isolar, 
da massa humana, tanto os ban­
queiros como os homens altos e 
os pais - êstes atributos não 

comunicam aos respectivos de­
tentores o caráter de grupos pe­
culiares, muito menos anormais 
ou patológicos, que requeiram ou 
justifiquem a existência de de­
partamentos especiais para cui­
dar de seus interêsses. 

A organização por clientela, 
assim limitada pelos fatôres e 
razões que acabamos de apon­
tar, somente é aplicável a uma 
parte mínima do trabalho de 
qualquer emprêsa - pública ou 
particular. 

Divisão antifuncional do 
trabalho 

J á enumeramos, entre as van­
tagens dos departamentos de 
clientela, o enriquecimento da 
experiência e, entre as desvan­
tagens, o sacrifício da especiali­
zação. Convém esclarecer o que 
entendemos por enriquecimento 
da experiência e por sacrifício da 
f'specialização. Ssse procedimen­
to contribuirá para evidenciar 
outra desvantagem inerente aos 
departamentos de clientela, ou 
seja a exigüidade de volume de 
ocupação diversificada, a qual, 
por sua vez, obstacuhza a divi­
são funcional do trabalho. 
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Figuremos a hipótese de um 
chefe de clínica de grande hos­
pital, que examinasse e discutisse 
dezenas de casos diferentes por 
dia. O mero exercício dessa fun­
ção seria um processo C0ntinuo 
de extensão da experiência. A 
numerosidade dos casos e a va­
riedade das doenças o poriam em 
contato com freqüentes situações 
novas que. uma vez passa(ias pelo 
foco da atenção e registradas na 
memória, dilatariam mais e mais 
as fronteiras de seus conhecimen­
tos. ~le veria mil itos casos, exa­
minaria os mais variados S111tO­
mas e, conseqüentemente, acaba­
ria por conhecer pelo menos algo 
sôbre a maioria das doen<;as. Ao 
cabo de alguns anos, a experiên­
cia assim enriquecida teria uma 
amplitude excepcionai. Mas o 
fator tempo. de um lado, c as 
limitações físicas e mentais do 
homem, de outro, levatiam o 
chefe de clínica a dispersar a 
atenção, a negligenciar o:; deta­
lhes, a permanecer na superfície 
rIos casos. Os contatos com si­
tuações novas e diversas seriam 
freqüentes. sem dúvida, mas por 
ISSO mesmo rápidos. quase fuga­
zes. Os conhecimentos 111corpo­
rados através da obSErvação de 

fatos numerosos e distintl)s, quc 
se sucedem ràpidamente, tendem 
a ser tanto mais superficiai,; 
quanto mais extensos. Por con­
s'eguinte. à medida que êle co­
nhecesse cada vez mais (em ex­
tensão) sôbre cada vez menos 
(em profundidade), estaria se 
distanciando mais e mais da si­
tuação de especialista. A espe­
cialização pressupõe aprofunda­
mento, estudo demorado e cuida­
doso de casos pertencentes à 
mesma família, revisão constante 
de caminhos já percorridos, 
numa palavra, aferição rigorosa 
do conhecimento. 

A soma de trabalho dos de­
partamentos de clientela é geral­
mente grande, mas o volume de 
cada tipo de atribuição conside­
rada isoladamente fica, muitas 
vêzes, abaixo do nível que per­
mite divisão satisfatória do pon­
to de vista da eficiência. Por 
essa razão, os departamentos de 
clientela tendem, C01110 já vimos, 
? alargar a experiência de seu 
pessoal mas simultâneamente di­
ficultam a especialização. Expli· 
ca-se: estimulando o pessoal a 
cuidar de numerosos negocios da 
mesma clientela, criam para êle 
uma situação muito pareCIda com 
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a do hipotético clínico geral, que 
acabamos de imaginar. Por ou­
tro lado, como a clientela é uma 
só, os aspectos distintos de seus 
negócios são naturalmente limi­
tados. 

A soma dos trabalhos af<'los ao 
Serviço de Proteção aos índios. 
por exemplo, é imensa. Os fun­
cionários daquele Serviço fatal­
mente entram em contato com 
os problemas mais diver~ificados, 
desde a educação do índio, o seu 
treinamento nas lides agrícolas, 
até o estabelecimento de paz en­
t re as tribos rivais. E' eVIdente 
que o volume de trabalho cor­
respondente a algumas dessas 
atribuições será diminuto. A 
educação do índio poderá exigir 
muitos professôres; os serviços 
de saúde. vários médicos. Mas 
o trabalho de estabelecer rela­
çôes pacíficas entre as tribos j~ 
não será tão volumoso. As ati­
vidades educacionais e médicas, 
oendo suficientemente vultosas, 
podem prestar-se a uma diYisão 
satisfatória. com a conseqüente 
ampliação da experiência do res­
pectivo pessoal. Já as ativida­
des pacificadoras poderão ser tão 
raras, que talvez nem justifiquem 
a existência de funcionários de 

tempo integral para exelcê-las. 
E dado que existissem, é certo 
que tais funcionários não seriam, 
nem viriam a ser, especiaiistas 
em pacificação de tribos de Ín­
dio. Faltar-lhes-ia, pelo menos 
nos tempos atuais, oportunidade 
para adquirir e aprofundar a es­
pecialização de pacificadores. Es­
~as considerações aplicam-se com 
a mesma propriedade a muitas 
outras funções do Serviço de 
Proteção aos índios, igualmente 
rarefeitas, igualmente in.5u5cetí­
veis de divisão funcional. 

Vejamos outro exemplo. O De­
partamento Nacional da Criança 
utiliza contadores, mas o mate­
rial de trabalho contábil que ofe­
rece há de ser forçosamente mui­
to menos rico em variedade do 
que o da Contadoria Geral da 
República, onde ocorrem todos 
os tipos de lançamento e é pos­
sível tôda espécie de observaçãn 
interessante para os contadores. 
um departamento de clientela, 
como o Departamento NacIOnal 
da Criança. tem neces~idacle de 
pediatras, puericultores, psicólo­
gos. enfermeiros, clent1stas e 
também de estatísticos, bibliote­
cários. advogados, taquígrafos, 
guarda-livros, antropólogos, etc. 



24 CADERNOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Para muitos dêstes, o materia~ 
de trabalho e observação - limi­
tado a uma clientela - será ine­
vitàvelmente escasso. A escassez 
de material, impedindo as verifi­
cações freqüentes, oferecendo ca­
sos similares somente a glandes 
intervalos, afeta o processo de 
especialização, o que, em muitas 
circunstâncias, é um mal. 

A escassez de material de tra­
balho explica outra desvantagem 
dos departamentos de clientela, 
que estudaremos a seguir. 

Düiculdade de formação de 
earreiras profissionais 

A finalidade da moderna admi­
nistração de pessoal resume-se 
em atrair para o serviço e reter 
no emprêgo indivíduos capa­
zes (13). Quanto mais um ser­
viço de pessoal atrai elementos 
de escol para a respectiva orga­
nização, tanto mais dignos de 
apoio e aplausos são os seus mé­
todos de recrutamento. Similar-

mente, quanto mais bem sucedi­
do é o seu sistema de administra­
ção de pessoal, tanto mais está­
vel é o corpo de funcionáfios de 
uma organização. 

E' óbvio que o progresso e 
bom funcionamento de um de­
partamento, qualquer que seja o 
critério de organização observa­
do, depende antes de tudo da 
qualidade do respectivo pes­
soal (14). 

Quando o volume de trabalho 
da mesma espécie é grande, o 
departamento pode criar carrei­
ras profissionais numerosas e 
assim atrair talentos novos e va­
lores verdadeiros. A existência 
de vinte vagas de economistas, 
num quadro de trezentos, atrai 
muito maior número de candi­
datos do que a existência de ape­
nas uma num quadro de três. 
Anunciando a existência de vin­
te vagas, é certo que o órgão 
interessado não só atra: malOr 
número de candidatos, como 
também atrai candidatos exce-

(13) MOSHER, WILLIAM E., J. DONALD KINGSLEY e O. GLEM 
STAHL, Public Personnel Administration, 3.8. edição (New York, 1950), 
p. 94. 

(14) TORPEY, WILLIAM G., Public Per80nnel Management (New 
York, 1953), p. 1. 
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lentes, que vêem uma chance de 
fazer carreira. O quadro é am­
plo, as promoções ocorrem com 
rapidez, há oportunidade para 
emulação, os cargos de chefia 
são mais numerosos. ~sses fa­
tôres contribuem poderosamente 
para que a política de pessoal do 
órgão possa realizar o objetivo 
ideal - atrair para o serviço, e 
reter nos respectivos quadros, 
homens e mulheres excepcionais 
pelo talento, competência e am­
bição. 

Mas quando o volume de tra­
balho da mesma espécie ti redu­
zido e não se precisa senão de 
poucos profissionais de cada es­
pecialidade, então não há os in­
gredientes de carreira, os cargos 
perdem muito de seus atrativos; 
os candidatos mais dinâmicos se 
desinteressam e o departamento 
é obrigado a recrutar o que apa­
recer. O Serviço de Proteção 
aos índios, por exemplo, terá ne­
cessidade de alguns engenheiros. 
De quantos? :Meia dúzia? Ora, 
êsse número não permite a for­
mação de uma carreira. Os me­
lhores candidatos certamente 
buscarão outras orgal11zações, 
que ofereçam melhores perspec-

tivas. De modo que, para con­
tratar engenheiros, o Serviço de 
Proteção aos índios teria que 
baixar os seus padrões e, pos­
sivelmente, contentar-se com o 
refugo. Já o Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem 
poderá parecer o paraíso dos en­
genheiros novos, ávidos de colo­
cação permanente e carróra rá­
pida. 

Essa circunstância, comum em 
grau maior ou menor a todos os 
departamentos de clientela, fre­
qüentemente lhes torna difícil, 
se não impossível, atrair para os 
seus quadros e reter nêles indi­
víduos pertencentes à nata dos 
respectivos grupos profissionais. 
E' provável que o Serviço de 
Proteção aos índios atraia os 
melhores antropólogos, porque 
necessita de muitos, mas é du­
vidoso que consiga atrair os me­
lhores engenheiros, os melhores 
juristas, os melhores economis­
tas, os melhores contadores, pela 
razão de que necessita apenas de 
alguns dêstes e, conseqüente­
mente, carece de condiçõe~ para 
estabelecer carreiras profissio­
nais convidativas. 
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Segundo o ensinamento irre­
cusável de WARNER (15), a di­
visão do trabalho, na administra­
ção pública, deve: a) ensejar a 
análise rigorosa das funções; b) 
assegurar, sempre em harmonia 
com o princípio do minimo dis­
pêndio social, a fôrça de traba­
lho suficiente para executar ca­
da função. Em outras palavras, 
cumpre à administração pública 
realizar seus objetivos com o 
máximo de economia de recur­
sos humanos e materiais, de mo­
do que o "coeficiente de trans­
formação social" seja tão baixo 
quanto possível. 

Refratários por natureza à di­
visão rigorosamente funcional do 
trabalho, os departamentos de 
clientela carecem, ipso focto, de 
condições intrínsecas de organi­
zação assecuratórias de plena efi-

ciência. O "coeficiente de trans­
formação social", isto é, o custo 
unitário das operações, nunca 
será o mais baixo possível nes­
ses departamentos. 

A falta de volume de trabalho 
diversificado, que geralmente se 
observa em muitos setores de ati­
vidades dos departamentos de 
clientela, afeta assim duplamente 
a sua eficiência. Em primeiro 
lugar, porque torna difícil ou im­
possível uma divisão satisfatória 
do trabalho; em segundo, por­
que impede o estabelecimento de 
("arreiras profissionais amplas, 
convidativas, aptas a atrair para 
o serviço e reter nêle indivíduos 
realmente capazes. A essa luz, 
é óbvia a inferioridade dos de­
partamentos de clientela em re­
lação aos departamentos de pro­
cesso. 

(15) W ARNER, RICHARD, The Principies 01 Public Ad1ninÍBtration 
{Londres, 1947), p. 34 e p. 38. 
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A organização por clientela -
um dos critérios básicos de agru­
pamento de atividades - é par­
ticularmente indicada pala a 
administração dos negócios de 
grupos específicos e contingen­
tes. como, por exemplo, os me­
nores abandonados, os mutiiados 
da guerra, ou leprosos, os psico­
patas, etc. 

Quanto mais um grupo social 
se extrema da massa humana 
pela posse de características dis­
tintiyas e reyeladoras de carên­
cia, desproteção, condições pre­
cárias, tanto mais indicada se 
torna a organização por clien­
tela para cuidar de seus interês­
ses. 

Embora baseada em princípios 
racionais, a organização por 
clientela é determinada menos 
por considerações econômicas do 
que por necessidades práticas. O 
aumento de eficiência ou de ren­
dimento no trabalho não é o seu 

objetivo central. A existência ou 
a formação de grupos contingen­
tes - mais do que a busca de­
liberada de eficiência - é que 
enseja a criação de depart_amen­
tos ou serviços de clientela. 

Repita-se: a razão de ser de 
qualquer departamento de clien­
tela é, em última análise, a exis­
tência de um grupo de tal modo 
distinto do grande público, que 
seja considerado anormal ou pa­
tológico, ou pelo menos peculiar. 
Por isso, quanto mais um grupo 
social se aproxima da "faixa 
larga" em que se move o grande 
público, tanto menos aplicável se 
torna, em relação a êle, o cri­
tério de organização à base de 
ciientela. 

Não obstante, os departamen­
tos de clientela oferecem as se­
guintes vantagens: a) simplifi­
cam os contatos com os respecti­
vos públicos (clientelas) ; b) en-
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riquecem a experiência do pes­
soai; c) facilitam a coordenação 
das iniciativas e das atividades; 
d) permitem certas economias 
de movimentos e de recursos. 

A par dessas vantagens, apre­
sentam as seguintes contra-indi­
cações: a) dificultam a especia-

lização; b) correm o fiSCO de 
ser dominados por minorias 
agressivas e inescrupulosas ; 
c) têm aplicabilidade muito li­
mitada; d) impedem a divisão 
funcional do trabalho; e) obsta­
culizam a formação de carreiras 
profissionais. 
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